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Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 216 DE 27 DE MARÇO DE 2015.
Dispõe sobre a Concessão de Gratificação de Apoio ao Controle Externo e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando a previsão de concessão
da Gratificação de Apoio ao Controle Externo aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da
Administração Pública federal, estadual ou municipal, colocado à disposição do Tribunal de Contas, nos termos
daLei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de
2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Conceder ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo da Administração Pública federal,
estadual ou municipal, colocado à disposição do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, a Gratificação de
Apoio ao Controle Externo (GACE), nos termos do Anexo I desta Portaria.
Parágrafo único. A concessão prevista no caput deve ser considerada retroativa ao dia 01 de fevereiro de 2015.
Art. 2.º Revoguem-se às disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

 
Anexo I – Concessão de GACE a servidores à disposição do TCE.

Ord. Matrícula nº Nome Nível Valor (R$)
1 3335 Milton Malaquias Braga Ramalho Nível Médio R$ 1.100,00

PORTARIA TCE/MA N.º 227 DE 31 DE MARÇO 2015.

Autorização de Afastamento para participar de curso.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
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lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº

2579/2015/TCE/MA,

RESOLVE:

Art.1º Designar a servidora Maria Helena Noberto da Silva, matrícula nº 2105, Auxiliar de Administração deste

tribunal, para participar do 7º Seminário Maranhense de Licitações e Contratos Públicos, no período de 13 a 15

de abril de 2015, nesta cidade.

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 31 de março de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 225, DE 31 DE MARÇO DE 2015.
Dispõe sobre a lotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional do
TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e,
considerando o que dispõe a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos
termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão
do dia 24 de outubro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º Relotar a servidora na Unidade que compõe a estrutura organizacional deste Tribunal, nos termos dos
anexos I desta Portaria.
Parágrafo único. A lotação prevista no caput deve ser considerada a partir do dia 23 de março de 2015,
revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de março de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

ANEXO 1 - QUADRO DE RELOTAÇÃO.

ITEM
RELOTAÇÃO

MAT.
NOME DO

OCUPANTE
CATEGORIAS

CARGO
COMISSIONADODE PARA

1 SUPRO1 SUPRO2 5488 Maria Petronila Almeida DIS -

PORTARIA TCE/MA Nº 226, DE 31 DE MARÇO DE 2015

Alteração de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,

no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:

Art.1º Alterar, as férias regulamentares, exercício de 2015, da servidora Márcia Viana Pereira Viégas, matrícula

1172,Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 168/2015,

do período de 06/04 a 05/05/2015, para o período de 21/05/2015 a 19/06/2015, conforme Memorando nº

39/2015/GAB CONS ACFF.

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de março de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração
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PORTARIA TCE/MA Nº 231, DE 06 DE ABRIL DE 2015

Alteração de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,

no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar, as férias regulamentares, exercício de 2015, do servidor Iuri Santos Sousa, matrícula 10538,

AuditorEstadual de Controle Externo deste Tribunal, atualmente exercendo o cargo comissionado de Supervisor

de Licitações, anteriormente concedidas pela portaria nº 168/2015, do período de 06/04 a 05/05/2015, para o

período de 28/09/2015 a 27/10/2015, conforme Memorando nº 38/2015-COLIC.

Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº. 159, DE 04 DE MARÇO DE 2015
Revogação de níveis concedidos pelas Portarias nº 631/2009, 1.470/2010, 619/2012 e
313/2014 e concessão de desenvolvimento funcional.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, e de acordo com a decisão contida no Despacho nº
1174/2014-PRESI proferida nos autos do processo nº 9690/2013;

RESOLVE:
Art. 1º Revogar as progressões e as promoções funcionais, abaixo especificadas, concedidas à servidora
Evanilde Senhorinha de Araújo Nolêto, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 9.464:
I – o padrão II da Classe C, concedido em obediência ao art. 6º da Resolução TCE/MA nº 107/2006, através da
Portaria nº 631/2009 de 20/05/2009, publicada no DOJ nº 99 de 25/09/2009;
II - o padrão III da Classe C, concedido em obediência ao § 1º do art. 12 da Lei 8.331/2005, através da Portaria
nº 1.470/2010 de 01/10/2010, publicada no DOJ nº 193 de 06/10/2010;
III - o padrão IV da Classe C, concedido em obediência ao §1º do art. 12 da Lei nº 8.331/2005, através da
Portaria nº 619/2012 de 02/04/2012, publicada no DOJ nº 070 de 10/04/2012;
IV – o Padrão I da Classe B, concedido em obediência ao § 2º do art. 12 da Lei nº 8.331/2005, através da
Portaria nº 313/2014 de 01/04/2014, publicada no DO Eletrônico do TCE/MA de 02/04/2014.
Art. 2º Conceder as progressões e as promoções funcionais, abaixo especificadas, à servidora Evanilde
Senhorinha de Araújo Nolêto, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 9.464:
I - progressão funcional por Aprovação em Estágio Probatório da classe C padrão I, para a classe C padrão II,
combase no § 3º do art. 12 da Lei 8.331/2005 e art. 6º da Resolução TCE/MA nº 107/2006, a considerar a partir
de 01/01/2007;
II - progressão funcional por tempo de serviço da classe C padrão II, para a classe C padrão III, com base no §
1º, art. 12 da Lei 8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA a considerar a partir de 01/08/2008;
III - progressão funcional da classe C padrão III, para a classe C padrão IV, nos termos do §1º do art. 12 da Lei
nº 8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA, a considerar a partir de 01/02/2010;
III - promoção funcional da classe C padrão IV, para a classe B padrão I, com base no § 2º, art. 12 da Lei
8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA a considerar a partir de 01/02/2012;
IV - progressão funcional da classe B padrão I, para a classe B padrão II, com base no § 1º, art. 12 da Lei
8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA a considerar a partir de 01/08/2013;
V – progressão funcional da Classe B padrão II, para a Classe B III, com base no § 1º do art. 12 da Lei
8.331/2005 e Resolução nº 107/2006 – TCE/MA a considerar a partir de 01/02/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de março de 2015.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº. 203, DE 18 DE MARÇO DE 2015
Revogação de portarias e concessão de desenvolvimento funcional.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, e de acordo com o Despacho nº 1172/2014-PRESI
proferida nos autos do processo nº 9694/2013;

RESOLVE:
Art. 1º Revogar as progressões e as promoções funcionais, abaixo especificadas, concedidas a servidora Mônica
Bezerra da Rocha, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 9.332:
I – o padrão III da Classe C, concedido em obediência ao § 1º do art. 12 da Lei 8.331/2005, através da Portaria
nº 1032/2008 de 04/08/2008, publicada no DOE nº 153 de 08/08/2008;
II - o padrão IV da Classe C, concedido em obediência ao § 1º do art. 12 da Lei 8.331/2005, através da Portaria
nº 189/2010 de 01/02/2010, publicada no DOJ nº 024 de 04/02/2010;
III- o padrão I da Classe B, concedido em obediência ao §2º do art. 12 da Lei nº 8.331/2005, através da Portaria
nº 286/2012 de 01/02/2012, publicada no DOJ nº 027 de 07/02/2012;
IV - o padrão II da Classe B, concedido em obediência ao §1º do art. 12 da Lei nº 8.331/2005, através da
Portaria nº 973/2013 de 07/08/2013, publicada no DO Eletrônico do TCE nº 019 de 08/08/2013;
Art.2º Conceder as progressões e as promoções funcionais, abaixo especificadas, à servidora Mônica Bezerra da
Rocha, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 9.332:
I - progressão funcional por Titulação da classe C padrão II, para a classe B padrão I, nos termos do art. 26 da
Resolução nº 031/2002-TCE, a considerar a partir de 25/07/2007;
II - progressão funcional por tempo de serviço da classe B padrão I, para a classe B padrão II, com base no § 1º,
art. 12 da Lei 8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA a considerar a partir de 01/02/2009;
III - progressão funcional por tempo de serviço, da classe B padrão II, para a classe B padrão III, com base no §
1º, art. 12 da Lei 8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA, a considerar a partir de 01/08/2010;
IV - progressão funcional por tempo de serviço da classe B padrão III, para a classe B padrão IV, nos termos do
§ 1º do art. 12 da Lei nº 8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA, a considerar a partir de 01/02/2012;
V - promoção funcional da classe B padrão IV, para a classe A padrão I, nos termos do §2º do art. 12 da Lei nº
8.331/2005 e Resolução nº 107/2006-TCE/MA, a considerar a partir de 01/02/2014;
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 7658/2013-TCE/MA
Natureza: Auditoria
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Responsáveis: Emanoel Carvalho e outros
Objeto: Convênio nº 10/2012 - Secretaria de Estado do Esporte e Lazer (SEDEL)
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Apreciação do Relatório de Auditoria nº 23/2013-UTEFI e do Relatório de Instrução nº
8.985/2014-SUCEX 08, que tratam do Convênio nº 10/2012 - SEDEL, celebrado entre a
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEDEL e a Prefeitura Municipal de São Luís
Gonzaga do Maranhão. Conversão do processo em Tomada de Contas Especial.

DECISÃO PL-TCE Nº 31/2015
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação do Relatório de Auditoria nº 23/2013-UTEFI e
do Relatório de Instrução nº 8.985/2014-SUCEX 08, que tratam do Convênio nº 10/2012, celebrado entre a
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEDEL e a Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão,
objetivando a construção de um campo de futebol no Município de São Luís Gonzaga do Maranhão, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com base no art. 52 da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhido em manifestação oral pelo Ministério Público de Contas, decidem:
a) converter este processo em Tomada de Contas Especial, deixando a cargo do Relator todos os atos
necessários à apuração dos fatos, tais como a expedição de ofícios, quantificação do dano e identificação dos
responsáveis;
b) determinar a abertura de novo processo com natureza “Tomada de Contas Especial” e apensar este processo
ao novo.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Edmar
Serra Cutrim. José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7661/2013-TCE/MA
Natureza: Auditoria
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Responsáveis: Emanoel Carvalho e outros
Objeto: Convênio nº 16/2012 - Fundo de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Maranhão -
FEDAGRO
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Apreciação do Relatório de Auditoria nº 24/2013-UTEFI e do Relatório de Instrução nº
9.180/2014-SUCEX 08, que tratam do Convênio nº 16/2012, celebrado entre o Fundo de
Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Maranhão – FEDAGRO, por meio da
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca – SAGRIMA, e a Prefeitura Municipal
de São Luís Gonzaga do Maranhão. Conversão do processo em Tomada de Contas Especial.

DECISÃO PL-TCE Nº 32/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação do Relatório de Auditoria nº 24/2013-UTEFI e
do Relatório de Instrução nº 9.180/2014-SUCEX 08, que tratam do Convênio nº 16/2012, celebrado entre o
Fundo de Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial do Maranhão – FEDAGRO, por meio da Secretaria
de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca – SAGRIMA, e a Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do
Maranhão, objetivando a construção de um matadouro público no Município de São Luís Gonzaga do
Maranhão, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com base no art. 52 da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do voto
do Relator, acolhido em manifestação oral pelo Ministério Público de Contas, decidem:
a) converter este processo em Tomada de Contas Especial, deixando a cargo do Relator todos os atos
necessários à apuração dos fatos, tais como a expedição de ofícios, quantificação do dano e identificação dos
responsáveis;
b) determinar a abertura de novo processo com natureza “Tomada de Contas Especial” e apensar este processo
ao novo.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Edmar
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Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da
Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Primeira Câmara

Processo nº 8628/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: Hélio Lobo Carvalho
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Hélio Lobo Carvalho, servidor da Secretaria da Educação.
Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1635/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Hélio Lobo Carvalho, no
cargo de Professor, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 526, de 20 de maio de
2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1044/2014
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 7197/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Jovita Martins Erculano
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria voluntária de Jovita Martins Erculano, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1601/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Jovita Martins Erculano, no
cargo de Professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 718, de 13 de maio de
2013, retificado pelo Ato de 14 de julho de 2014, ambos expedidos pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1031/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 1599/2011 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Subnatureza: Licitação – Concorrência
Origem: Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Turismo 
Responsável: Francisco Carlos Pinto Dias – Supervisor de Atividades Meio
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Apreciação da Licitação/Concorrência nº 02/2010, objetivando a contratação de empresa para
obra de pavimentação e terraplanagem para implantação do Distrito Industrial de Grajaú.
Legalidade. Arquivamento.

DECISÃO CP-TCE Nº 1645/2014
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam de licitação na modalidade Concorrência, sob o nº 02/2010,
tendo por objeto a contratação de empresa para obra de pavimentação e terraplanagem para implantação do
Distrito Industrial de Grajaú, que resultou no contrato nº 09/2011, no valor de R$1.971.956,35 (um milhão
novecentos e setenta e um mil novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e cinco centavos), celebrado entre a
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Turismo e a empresa Enciza Engenharia Civil Ltda, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, acolhido o Parecer nº
759/2014 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) pela legalidade do referido ato, com fulcro no art. 235 do Regimento Interno do TCE/MA;
b) pelo arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 50, inciso I, da Lei nº 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiro-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães, e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 3260/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: Bartolomeu Almeida Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Bartolomeu Almeida Lima, servidor da Universiade Estadual do
Maranhão. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1628/2014
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Bartolomeu Almeida Lima, no
cargo de Auxiliar Administrativo, lotado na Universidade Estadual do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 67, de
12 de fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1028/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8713/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Maria Ivanilde de Araújo Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria Ivanilde de Araújo Rodrigues, servidora da Secretaria de
Estado da Saúde. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1615/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Ivanilde de Araújo
Rodrigues, no cargo de Especialista em Saúde, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº
618, de 3 de junho de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1069/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
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Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9947/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestã o e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Juliene da Conceição Carvalho
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Juliene da Conceição Carvalho, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1604/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Juliene da Conceição
Carvalho, no cargo de Professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1034, de
25 de julho de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1123/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas  

Processo nº 707/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Antônio Lima Barros
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Antônio Lima Barros, Servidor da Secretaria de Estado da
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Educação. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE N.º 1567/2014

Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Antônio Lima Barros, no
cargo de assistente técnico, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1989, de 02 de
dezembro de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 ( Lei Orgânica-TCE/MA) em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
924/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 11405/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Raimundo Silva Dutra
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Transferência para reserva remunerada concedida ao Capitão PM José Raimundo Silva Dutra,
do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1586/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada concedida ao
Capitão PM José Raimundo Silva Dutra, outorgada pelo Ato nº 1164, de 21 de agosto de 2014, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1152/2014 GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9978/2014-TCE
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria das Graças Oliveira Menezes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Maria das Graças Oliveira Menezes, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1585/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de   Maria das Graças Oliveira
Menezes, no cargo de Professor, outorgada pelo Ato Nº 1046/2014 de 25 de julho de 2014, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1154/2014-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Paulo Henrique de Araújo dos Reis
           Procurador de Contas

Processo nº 3266/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Eline Baima de Lima Pontes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Eline Baima de Lima Pontes, servidora da Secretaria de Estado da
Saúde. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1608/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Eline Baima de Lima Pontes,
no cargo de Auxiliar de Serviços, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 68, de 12 de
fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1044/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.
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Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas  

Processo nº 8978/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Carlos Afonso Guimarães
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Carlos Afonso Guimarães, servidora da Secretaria de Estado de
Infraestrutura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1583/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de   Carlos Afonso Guimarães,
no cargo de Analista Executivo, outorgada pelo Ato de 27 de maio de 2014, que retificou o ato nº 988/2013,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 780/2014-GPROC01 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Paulo Henrique de Araújo dos Reis
           Procurador de Contas

Processo nº 8622/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: Boanerges Aires Júnior
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Boanerges Aires Júnior, servidor da Secretaria de Estado de
Segurança Pública. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1613/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Boanerges Aires Júnior, no
cargode Comissário de Polícia, lotado na Secretaria de Estado de Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº 636,
de 03 de junho de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
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1068/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 9045/2012-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Teodoro Bosson
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Teodore Basson, servidor da Secretaria de Estado de Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1582/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Teodore Basson, no cargo de
Vigia, outorgada pelo Ato nº 666/2012 de 13 de agosto de 2012, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 781/2014-GPROC01 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II,
da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Paulo Henrique de Araújo dos Reis
           Procurador de Contas

Processo nº 1129/2011 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Raimunda Pereira Pinto
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Aposentadoria voluntária de Raimunda Pereira Pinto, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1599/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Raimunda Pereira Pinto, no
cargo de Professora, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de 24 de novembro de
2010, retificado pelo Ato de 14 de julho de 2014, ambos expedidos pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1133/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 804/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: Edson Décio Britto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Edson Décio Britto, servidor da Secretaria de Estado da
Segurança Pública. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1620/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Edson Décio Britto, no cargo
deInvestigador de Polícia, lotado na Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº 2124, de
19 de dezembro de 2013, retificado pelo Ato de 14 de julho de 2014, ambos expedidos pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1259/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 12608/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: José Nilson Castro Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de José Nilson Castro Oliveira, servidor da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1602/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de José Nilson Castro Oliveira,
nocargo de Auxiliar de Serviços, lotado na Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, outorgada pelo Ato nº
1476, de 8 de outubro de 2013, retificado pelo Ato de 18 de julho de 2014, ambos expedidos pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1236/2014 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1155/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Irene Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Irene Mendes, beneficiária de José Carlos da Silva Medeiros, ex-segurado.
 Legalidade. Registro. 
  

     DECISÃO CP-TCE N. º 1581/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Irene Mendes, beneficiária de José
Carlos da Silva Medeiros, outorgada pelo Ato retificado de 28 de novembro de 2011, expedidos pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 777/2014-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
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de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Paulo Henrique de Araújo dos Reis
           Procurador de Contas

Processo nº 1155/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Irene Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Irene Mendes, beneficiária de José Carlos da Silva Medeiros, ex-segurado.
 Legalidade. Registro. 
        

DECISÃO CP-TCE N. º 1581/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Irene Mendes, beneficiária de José
Carlos da Silva Medeiros, outorgada pelo Ato retificado de 28 de novembro de 2011, expedidos pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 777/2014-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

 Paulo Henrique de Araújo dos Reis
           Procurador de Contas

Processo nº 781/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência - SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Geny Matos Melo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Geny Matos Melo, Servidora da Secretaria de Estado da Saúde.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 1566/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Geny Matos Melo, no cargo
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de auxiliar de serviços de saúde, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato n° 2132, de 19 de
dezembro de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçõeslegais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 923/2014
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 2 de dezembro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
                                                          Procurador de Contas                                                          

Processo nº 7595/2007 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon – IPMT
Responsável: João R. Bezerra Sobrinho – Presidente
Beneficiária: Maria Ventura de Sousa Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria Ventura de Sousa Silva, servidora da Secretaria Municipal
de Educação de Timon. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1627/2014
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Ventura de Sousa Silva,
no cargo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon, outorgada pela Portaria nº 23, de
12de abril de 2007, retificada pela Portaria nº 16, de 21 de fevereiro de 2011, ambas expedidas pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 2732/2011 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3532/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 421/2015 São Luís, 07 de abril de 2015

Página 19 de 59

                                             

Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Ana Luiza Carreiro da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriavoluntária de Ana Luiza Carreiro da Silva, Servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 1563/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Ana Luiza Carreiro da Silva,
nocargo de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 43, de 10 de
fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 ( Lei Orgânica-TCE/MA) em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
1041/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5162/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Irene Leal Garrido
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria voluntária de Irene Leal Garrido, servidora da Secretaria da Educação. Julgamento legal e
registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1623/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Irene Leal Garrido, no cargo
de Auxiliar de Serviços, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 131, de 20 de
fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1314/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 12555/2013 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Ronaldo Rabelo de Oliveira 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária de Ronaldo Rabelo de Oliveira, Servidor da Secretaria de Estado da
Segurança Pública. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 1569/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Ronaldo Rabelo de Oliveira,
no cargo de investigador de polícia, lotada na Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato n°
1563, de 25 de outubro de 2013, retificada pelo Ato  de 14 de julho de 2014, expedidos pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
deContas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, § 1°, da Lei n° 8.258,
de 06/06/2005 ( Lei Orgânica-TCE/MA) em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1132/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art.
229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 6621/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Maria da Paz Silva Mendonça
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoriavoluntária de Maria da Paz Silva Mendonça, servidor da Secretaria do Esporte e
Lazer. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1622/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria da Paz Silva
Mendonça, no cargo de Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria de Estado do Esporte e Lazer, outorgada
peloAto nº 248, de 4 de abril de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
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uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 951/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5416/2014-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Raimunda Iranilda Cardoso Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Raimunda Iranilda Cardoso Mendes, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1584/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de   Raimunda Iranilda Cardoso
Mendes, no cargo de Auxiliar de Serviços, outorgada pelo Ato Nº 217/2014 de 20 de fevereiro de 2014,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1086/2014-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Paulo Henrique
de Araújo dos Reis.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de  dezembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Paulo Henrique de Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2527/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Natureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiária: Francisca de Oliveira Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Pensão concedida a Francisca de Oliveira Silva, beneficiária de Aureliano Pereira da Silva, ex-
servidor da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. Legalidade. Registro

DECISÃO CP-TCE N.º 1559/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Francisca de Oliveira Silva (credora de
alimentos),beneficiária de Aureliano Pereira da Silva, ex-servidor da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos,
outorgada pela Portaria n° 1778 de 15 de agosto de 2013, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
do Município-IPAM, no valor correspondente a 100% (cem por cento) dos seus proventos, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 1049/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 dezembro 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 7645/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário: José Bonifácio Barbosa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Cons. João Jorge Jinkings Pavão

Pensão de José Bonifácio Barbosa, viúvo e dependente legal de Maria da Glória Mesquita
Barbosa, servidora aposentada da Secretaria de Estado da Saúde. Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 1634/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão de José Bonifácio Barbosa, viúvo e dependente
legal de Maria da Glória Mesquita Barbosa, falecido quando já aposentada dos Quadros da Secretaria de Estado
da Saúde, outorgada pelo Ato de 28 de abril de 2014, expedida pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 1239/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
dareferida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 421/2015 São Luís, 07 de abril de 2015

Página 23 de 59

                                             

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas  

Processo nº 5370/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Francisca das Chagas de Almeida
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Francisca das Chagas de Almeida, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1631/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Francisca das Chagas de
Almeida, no cargo de Auxiliar de Serviços, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
163, de 20 de fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 890/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas  

Processo nº 8910/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão 
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Evellyn Alana Pires da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Cons. João Jorge Jinkings Pavão

Pensão de Evellyn Alana Pires da Silva, filha menor e dependente legal de Nerval Rodrigues
da Silva, falecido ainda no exercício do cargo de Cabo da Polícia Militar do Estado do
Maranhão. Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 1610/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão de Evellyn Alana Pires da Silva, filha menor e
dependente legal de Nerval Rodrigues da Silva, falecido ainda no exercício do cargo de Cabo da Polícia Militar
do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato de 26 de junho de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1056/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
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Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo nº 3558/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Maria de Jesus Borges Rangel
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Maria de Jesus Borges Rangel, servidora da Secretaria da Saúde.
Julgamento legal e registro. 

DECISÃO CP-TCE Nº 1609/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria de Jesus Borges
Rangel, no cargo de Especialista em Saúde, lotada na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 40,
de 6 de fevereiro de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1119/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas  

Processo nº 9204/2014 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiária: Ana Ruth Siqueira Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária de Ana Ruth Siqueira Santos, servidora da Secretaria de Estado da
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Segurança Pública. Julgamento legal e registro. 
DECISÃO CP-TCE Nº 1617/2014

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Ana Ruth Siqueira Santos, no
cargode Perita Criminalista, lotada na Secretaria de Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato nº 747, de
24 de junho de 2014, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1128/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator),
o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2014.

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2267/2014 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Silmar Trebien
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada de Silmar Trebien, servidor da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 1565/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada de Silmar Trebien,
TenenteCoronel da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais, calculados sobre o
seupróprio subsídio, outorgada pelo Ato n° 2110, de 12 de dezembro de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258,
de 06/06/2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1047/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de dezembro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 12686/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Joana Francisca Pereira Silva 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de Joana Francisca Pereira Silva, servidora da Secretaria de Estado
da Educação Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1080/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à aposentadoria voluntária de Joana Francisca Pereira Silva,
 no cargo de Auxiliar de Serviços, outorgada pela Ato de nº 1501, de 11 de outubro de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 612/2014-GPROC1 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão Joaquim (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substituto Osmário Freire
Guimarães, Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.   
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 12604/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Jacira Silva Tavares
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de Jacira Silva Tavares, servidora da Secretaria de Estado da
Educação Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1081/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à aposentadoria voluntária de Jacira Silva Tavares, no cargo
de Auxiliar de Serviços, outorgada pela Ato de nº 1587, de 29 de outubro de 2013, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 828/2014-GPROC03 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão Joaquim (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substituto Osmário Freire
Guimarães, Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.   
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 2014.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 13400/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria José Ribeiro dos Remédios
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Maria José Ribeiro dos Remédios, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1077/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à aposentadoria voluntária de Maria José Ribeiro dos
Remédios, no cargo de Auxiliar de Serviços, outorgada pela Ato de nº 1807, de 13 de novembro de 2013,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 617/2014-GPROC04 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão Joaquim (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substituto Osmário Freire
Guimarães, Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.   
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 11355/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria de Jesus Barros Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria de Jesus Barros Pinheiro, beneficiária de Jairo César dos Santos
Bulhões, ex-servidor público estadual.  Legalidade. Registro. 

DECISÃO CP-TCE N. º 1082/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à pensão concedida a Maria de Jesus Barros Pinheiro,
beneficiária de Jairo César dos Santos Bulhões, outorgada pelo Ato de 16 de setembro de 2013, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
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por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 609/2014-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão Joaquim (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substituto Osmário Freire
Guimarães, Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.   
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 12632/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência Social
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: David Alves Batista
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de David Alves Batista, servidor da Secretaria de Estado da Saúde.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1083/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente à aposentadoria voluntária de David Alves Batista, no cargo
de Especialista em Saúde, outorgada pela Ato de nº 1573, de 29 de outubro de 2013, expedido pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 827/2014-GPROC03 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts.
1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA). 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão Joaquim (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substituto Osmário Freire
Guimarães, Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.   
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de setembro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Processo nº1581/2010-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência de Chapadinha
Responsável: Hilton Portela Pontes
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Beneficiária: Maria Antonieta Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de Previdência de Chapadinha à Maria
Antonia Lima. Sucessivas diligências não cumpridas. Permanência das irregularidades.
Ilegalidade. Recusa de registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 30/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto de
Previdência de Chapadinha à Maria Antonia Lima, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro de
pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela portaria nº 044/2005, expedido em 22 de
novembro de 2005, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o parecer n. 839/2014-GPROC4 do Ministério Público de Contas decidem pela negativa de
registro do ato concessório de aposentadoria, pela impossibilidade de apreciação da legalidade da documentação
acostada nos autos por ausência de documentos e, consequentemente, permanência das ilegalidades ora
verificadas, nos termos que dispõe o art. 55, §1º da Lei nº 8.258/2005, combinado com o art. 232 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº1756/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Carlos Augusto Araújo de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Carlos
Augusto Araújo de Oliveira. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 59/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
daGestão e Previdência a Carlos Augusto Araújo de Oliveira, viúvo de Maria Lúcia Soares de Oliveira, falecida
no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe Especial,
Referência 11, da Secretaria de Estado da Educação, cujo óbito ocorreu em 23.07.2013, outorgada pelo ato
expedido em 17 de dezembro de 2013, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o parecer n. 1019/2014-GPRC4 do Ministério Público de Contas decidem pela
legalidade da pensão aqui tratada e que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o
art. 1º, VIII e art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador de Contas

Processo nº3500/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Paula Calvet Almeida
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Paula
Calvet Almeida. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 58/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência à Paula Calvet Almeida, viúva de Luismar Pereira Almeida, falecido no exercício do
cargo de Auxilia de Manutenção, Classe Especial, Referência 11, da Secretaria de Estado da Segurança Pública,
cujo óbito ocorreu em 15.10.2013, outorgada pelo ato expedido em 03 de fevereiro de 2014, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o parecer n. 1124/2014-
GPRC2 do Ministério Público de Contas decidem pela legalidade da pensão aqui tratada e que seja determinado
o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de
2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº3661/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria de Lourdes Marques de Oliveira e outros
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Maria de
Lourdes Marques de Oliveira e outros. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 57/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
daGestão e Previdência à Maria de Lourdes Marques de Oliveira, viúva e Valesca Cristina Marques de Oliveira,
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filha menor de Jaime Santos de Oliveira, aposentado no do cargo de Auxilia de Manutenção, Classe Especial,
Referência 11, cujo óbito ocorreu em 30.10.2013, outorgada pelo ato expedido em 04 de fevereiro de 2014, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o parecer n.
1252/2014-GPRC03 do Ministério Público de Contas decidem pela legalidade da pensão aqui tratada e que seja
determinadoo seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII e art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de
junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº3529/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado de Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Francisco da Rocha Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária por idade concedida a Francisco da Rocha Silva junto à Secretaria de
Estado de Gestão e Previdência. Legalidade e registro do Ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 31/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária por idade, com proventos
proporcionaismensais, concedida pela Secretaria de Estado de Gestão e Previdência a Francisco da Rocha Silva,
no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Motorista, pertencente ao
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação., outorgada pelo ato nº 46/2014, expedido em 10 de
fevereiro de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o parecer n. 1261/2014-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
da aposentadoria aqui tratada e que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art.
1º, VIII e art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8733/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Açailândia
Responsável: Ildemar Gonçalves dos Santos
Beneficiário (a): Iara Alves Murad
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria por invalidez concedida pela Prefeitura Municipal de Açailândia à Iara Alves
Murad. Diligência.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 29/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria por invalidez concedida pela Prefeitura
Municipalde Açailândia à Iara Alves Murad, no cargo de Professora N-1, da Secretaria Municipal de Educação,
outorgada pelo Decreto nº 618/2011, expedido em 30 de setembro de 2011, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o parecer nº 989/2014-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela realização de nova diligência junto ao órgão de origem, para que
encaminhe, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta decisão, sob pena de aplicação de multa, os
seguintes documentos: certidão de tempo de serviço da requerente em uma única via, computando todo o
períodode efetivo exercício da servidora junto aos quadros da Prefeitura Municipal de Açailândia, bem como os
períodos incorporados, discriminando os períodos de contribuição para o Regime Geral de Previdência e para o
regime próprio e o laudo expedido pela perícia médica do município de Açailândia atestando a incapacidade
definitiva da servidora para o exercício de suas atividades profissionais.
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de janeiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10490/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria do Socorro Costa Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Maria
do Socorro Costa Silva. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 264/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria com proventos integrais mensais e com
paridade,concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Maria do Socorro Costa Silva, no cargo
de Professor I, Classe B, Referência 003, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada
por ato nº 981/2014, expedido em 18 de julho de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 42/2015-GPROC2 do Ministério Público
deContas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta
Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
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Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10253/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Francisco de Assis Almeida
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a
Francisco de Assis Almeida. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 262/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Francisco de Assis Almeida, no
cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Vigia, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato nº 826/2014, expedido em 3 de julho de 2014, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
30/2015-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada,
paraque seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da
Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10698/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário:  Maria Karolaine de Carvalho Seabra
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Maria
Karolaine de Carvalho Seabra. Legalidade e registro do ato.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 268/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência à Maria Karolaine de Carvalho Seabra, filha menor de Juarez Pires Seabra, aposentado
nocargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Oficial de Manutenção, Classe Especial, Referência 11, falecido
em 15/12/2012, outorgada pelo ato datado de 12 de agosto de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 48/2015-GPROC2, do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade da referida pensão aqui tratada, bem como o seu registro nesta Corte
de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8694/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Pereira da Silva Filho
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Transferência para Reserva Remunerada concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência ao 2º Sargento PM José Pereira da Silva Filho. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 270/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada concedida pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência ao  2º Sargento PM José Pereira da Silva Filho, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, pertencente ao quadro de pessoal
da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo ato nº 585/2014, expedida em 2 de junho de 2014, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
40/2015-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para
que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei
8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 10435/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Jose Viana
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária junto à Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Jose Viana.
Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 263/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Jose Viana, no cargo de
Professor III, Referência 007, Classe C, Referência 007, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 951/2014, expedido em 18 de julho de 2014, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 56/2015-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado
o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho
de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6797/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Benta Maria Goiano de Lucena e Nogueira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Benta
Maria Goiano de Lucena e Nogueira. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 258/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
ecom paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Benta Maria Goiano de Lucena e
Nogueira, no cargo de Datilógrafo, Classe Especial, Referência 011, do quadro de pessoal da Agência Estadual
de Pesquisa, Agropecuária e Extensão Rural do Maranhão, outorgada por ato nº 287/2014, expedido em 16 de
abril de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 56/2015-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da
aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art.
1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
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Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10191/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Analice Sampaio
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. à
Analice Sampaio. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 260/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à  Analice Sampaio, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada
pelo ato nº 920/2014, expedida em 18 de julho de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 31/2015-GPROC3 do Ministério Público
deContas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta
Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9989/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Ana Tereza da Silva Machado
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Ana
Tereza da Silva Machado. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 259/2015
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Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à  Ana Tereza da Silva Machado,
no cargo de Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação, do quadro de pessoal da Secretaria de
Estado da Educação, outorgada por ato nº 1014/2014, expedido em 25 de julho de 2014, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 41/2015-
GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja
determinadoo seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de
6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11332/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Diacuí Gomes Takemoto
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à
Diacuí Gomes Takemoto. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 267/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Diacuí Gomes Takemoto, no
cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada por ato nº 1215/2014, expedido em 29 de agosto de 2014, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 43/2015-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria aqui tratada, para que seja determinado o seu
registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de
2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 10787/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário:  Manoel Mateus Rego
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Manoel
Mateus Rego. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 269/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência a Manoel Mateus Rego, viúvo de Maria Dalva dos Santos, aposentada no cargo de
Auxiliarde Serviços Gerais, Referência 09, falecida em 07/04/2014, outorgada por ato datado em 29 de julho de
2014,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 50/2015-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da referida pensão aqui
tratada, bem como o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei
8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10787/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário:  Manoel Mateus Rego
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência a Manoel
Mateus Rego. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 269/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência a Manoel Mateus Rego, viúvo de Maria Dalva dos Santos, aposentada no cargo de
Auxiliarde Serviços Gerais, Referência 09, falecida em 07/04/2014, outorgada por ato datado em 29 de julho de
2014,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 50/2015-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da referida pensão aqui
tratada, bem como o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei
8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Conselheiro
Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Relator), Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães,
Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7328/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Caxias - MA
Responsável: Leonardo Barroso Coutinho
Beneficiário:  Raimunda de Fatima Sousa Alves
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Prefeitura Municipal de Caxias à Raimunda de
Fatima Sousa Alves. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 146/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária concedida pela Prefeitura
Municipal de Caxias à Raimunda de Fatima Sousa Alves, no cargo de Regente Nível I, do quadro de pessoal da
Secretaria Municipal de Educação, outorgada por decreto nº 3159/2014 datado de 12 de fevereiro de 2014, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
1002/2014-GPROC02, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da referida pensão aqui
tratada, bem como o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o art. 54, II, da Lei
8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Raimundo Nonato
de Carvalho Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de fevereiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10029/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Ana Lourdes Soares Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Aposentadoria voluntária concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. à Ana
Lourdes Soares Costa. Legalidade e registro do ato.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 147/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência à Ana Lourdes Soares Costa, no
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cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo ato nº 1077/2014, expedida em 4 de agosto
de2014, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 1202/2014-GPROC03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade da aposentadoria
aqui tratada, para que seja determinado o seu registro nesta Corte de Contas, de acordo com o art. 1º, VIII, c/c o
art. 54, II, da Lei 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Conselheiro Raimundo Nonato
de Carvalho Lago Junior (Relator) e o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de fevereiro de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3174/2010TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
Exercício Financeiro: 2009
Entidade: Secretaria de Estado de Comunicação Social - SECOM 
Responsáveis: José Raimundo Pinheiro Neto (01/01/2009 a 16/04/2009) e Sérgio Antônio Mesquita Macedo
(17/04/2009 a 31/12/2009) 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Prestação de Contas Anual de Gestão da Secretaria de Estado de Comunicação Social -
SECOM, exercício financeiro de 2009. Pelo Julgamento Irregular e multa.

ACÓRDÃO CS-TCE/MA Nº 06/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação da Contas Anual de Gestão da Secretaria de
Estado de Comunicação Social, exercício financeiro de 2009, sendo responsáveis os Senhores José Raimundo
Pinheiro Neto (01/01/2009 a 16/04/2009) e Sérgio Antônio Mesquita Macedo (17/04/2009 a 31/12/2009),
ACORDAM os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 154/2015 do Ministério Público de Contas, em:
Julgar irregular as Contas de Gestão da Secretaria de Estado de Comunicação Social, exercício financeiro de
2009, nos termos do art. 22, II da LOTCE/MA.
Aplicar multas aos responsáveis, sendo:
I – ao Senhor José Raimundo Pinheiro Neto, CPF nº 428.090.023-04, brasileiro, residente e domiciliado na Rua
02, 13, Planalto Vinhais I, na cidade de São Luis/MA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e ao Senhor
Sérgio Antonio Mesquita Macedo, CPF nº 076.322.583-53, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Lago do
Junco, 7, Quintas do Calhau, na cidade de São Luis/MA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  conforme
estabelece o art. 67, III da LOTCE/MA, tendo em vista que no processo ficou evidente a prática de infração à
norma legal, conforme RIT nº 060/2013 – UTCGE/NUPEC-1, item IV e RIT nº 580/2015 –
UTCEX3/SUCEX11, item 4.
Devendo os valores das multas serem destinados ao FUMTEC, preenchendo o DARE com código 307.
Que seja encaminhado este processo ao Ministério Público Estadual, para os fins legais.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior (Relator) e Osmário Freire Guimarães (Conselheiro-
Substituto), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 2726/2013TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Subnatureza: Licitação – Pregão Presencial nº 007/2013 – CSL e Contrato nº 005/2013 – UEMA.
Origem: Universidade Estadual do Maranhão - UEMA
Responsável: José Augusto Silva Oliveira
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Edital de Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 007/2013 - CSL, originou Contrato nº
005/2013 – UEMA. Pela legalidade e arquivamento do processo.

 DECISÃO CS-TCE/MA Nº 272/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do Edital de Licitação na modalidade Pregão Presencial nº
007/2013 - CSL, o qual originou o Contrato nº 005/2013 – UEMA, celebrado entre a Universidade Estadual do
Maranhão e empresa Atlanta Turismo Ltda, objetivando a “prestação dos serviços, por intermédio de operadora
ou agência de viagens, de emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais, em regime de empreitada por
preço unitário, de acordo com o Termo de Referência do Edital do Pregão nº 007/2013 – CSL/UEMA, e a
proposta, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição”, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 260/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade do contrato e arquivamento do processo, nos termos do art. 50, I, da
Lei nº 8.258/2005 – LOTCE/MA, uma vez que, a documentação constante dos autos está em ordem e se revela
regular.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Nonato de Carvalho Lago Júnior (Relator) e Osmário Freire Guimarães (Conselheiro-Substituto), os
Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de março de 2015.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10004/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Benedito Moraes Leite
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Benedito Moraes Leite, no cargo de auxiliar de serviços, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 129/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Benedito Moraes Leite, no cargo
de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 928/2014 de, 18 de
julho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 71/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Antônio
Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de fevereiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1804/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Camille Orlane Silva Sousa Magalhães
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Camille Orlane Silva Sousa Magalhães, filha menor de Francisco Fabiano
Magalhães, no cargo de soldado, lotado na polícia militar do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 71/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Camille Orlane Silva Sousa Magalhães,
filha menor de Francisco Fabiano Magalhães, no cargo de soldado, lotado na polícia militar do Maranhão,
outorgada pelo Ato de, 17 de dezembro de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 945/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso
II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10252/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Francisco Sales Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Francisco Sales Costa, no cargo de auxiliar de serviços, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 66/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Francisco Sales Costa, no cargo
de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 824/2014 de, 03 de
julho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 17/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2015

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 3127/2015
Entidade: Prefeitura Municipal de Bacabal
Requerente: Sr. José Vieira Lins – Ex-Prefeito
Procurador: Srª. Elizaura Maria Rayol de Araújo, OAB/MA nº 8.307
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 2600/1999

DESPACHO Nº 306/2015 – GMNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 2600/1999, relativo à Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Bacabal, exercício financeiro de 1998, com base no Regimento Interno deste Tribunal e
nos atos normativos próprios.
Encaminhe-seo processo à Supervisão de Arquivo-SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos
o comprovante do atendimento.
Após, providenciar o arquivamento dos autos.

São Luís, 1º de abril de 2015.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

PROCESSO Nº 2381/2015
NATUREZA: Solicitação vistas e cópias do processo
RESPONSÁVEL: Joel Dourado Franco

DESPACHO Nº 252/2015
Joel Dourado Franco, por meio de seu advogado devidamente habilitado, solicita cópia do processo n°
3619/2011.
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De ordem do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, considerando os termos dos artigos art. 279 do Regimento
Interno do TCE/MA, defiro o pleito, ou seja, vistas e cópias do Processo n° 3619/2011, com custas a cargo do
interessado.
Dar Ciência ao interessado desta decisão, através de publicação no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão.
Após providências acima, encaminhar a CTPRO/SUPAR  para providenciar o atendimento do pedido e
posteriormente arquivar estes autos.
São Luís, 01 de abril de 2015.

Antonio Ivo Rodrigues de Souza Júnior
Assessor Especial de Conselheiro I

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 018/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3940/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício: 2012
Entidade: Instituto da Cidade, Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural de São Luís/MA – INCID
Responsável: João Rodrigo Lisboa Silva – Pregoeiro
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presenteEDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor João Rodrigo Lisboa Silva, CPF
n.º 881.771.733-91, Pregoeiro do Município de São Luís, não localizado em citação anterior pelos correios, para
os atos e termos do Processo n.º 3940/2013, que trata da Prestação de Contas Anual de Gestores do Instituto da
Cidade,Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural de São Luís/MA – INCID, no exercício financeiro de 2012, no
qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no
Relatóriode Instrução n.º 010/2014 – UTCEX 4 – SUCEX 13, de 08/01/2014. Fica o responsável ciente de que,
não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei
Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo
técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 010/2014 – UTCEX 4 –
SUCEX 13, de 08/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 019/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 4353/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício: 2012
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís/MA - IPAM
Responsável: João Rodrigo Lisboa Silva – Pregoeiro
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presenteEDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor João Rodrigo Lisboa Silva, CPF
n.º 881.771.733-91, Pregoeiro do Município de São Luís, não localizado em citação anterior pelos correios, para
os atos e termos do Processo n.º 4353/2013, que trata da Prestação de Contas Anual de Gestores do Instituto de
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Previdência e Assistência do Município de São Luís/MA - IPAM, no exercício financeiro de 2012, no qual
figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório
de Instrução n.º 011/2014 – UTCEX 4 – SUCEX 13, de 17/01/2014. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 011/2014 – UTCEX 4 –
SUCEX 13, de 17/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 020/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3206/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta Exercício: 2012
Entidade: Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM
Responsável: Michele Aurelia Rodrigues – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Michele Aurelia Rodrigues,
CPF n.º 802.091.493-53, Membro da CPL do Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM,
não localizada em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3206/2013, que trata da
Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta do Hospital Municipal Djalma
Marques de São Luís/MA - HMDM, no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em
especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 006/2014 –
UTCEX 04-SUCEX 13, de 08/01/2014. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 006/2014 – UTCEX 04-
SUCEX 13, de 08/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 021/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3206/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta Exercício: 2012
Entidade: Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM
Responsável: Thiago Lúcio Camelo Alves – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Thiago Lúcio Camelo Alves,
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CPF n.º 019.012.543-80, Membro da CPL do Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM,
não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3206/2013, que trata da
Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta do Hospital Municipal Djalma
Marques de São Luís/MA - HMDM, no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em
especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 006/2014 –
UTCEX 04-SUCEX 13, de 08/01/2014. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 006/2014 – UTCEX 04-
SUCEX 13, de 08/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 022/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3206/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta Exercício: 2012
Entidade: Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM
Responsável: Vanessa Leite Maranhão – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Vanessa Leite Maranhão, CPF
n.º 014.013.053-50, Membro da CPL do Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM, não
localizada em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3206/2013, que trata da
Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta do Hospital Municipal Djalma
Marques de São Luís/MA - HMDM, no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em
especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 006/2014 –
UTCEX 04-SUCEX 13, de 08/01/2014. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 006/2014 – UTCEX 04-
SUCEX 13, de 08/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 023/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3206/2013
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta Exercício: 2012
Entidade: Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM
Responsável: Isabela Viana Tocantins Carvalho – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
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Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Isabela Viana Tocantins
Carvalho, CPF n.º 004.301.123-35, Membro da CPL do Hospital Municipal Djalma Marques de São Luís/MA -
HMDM, não localizada em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3206/2013, que
trata da Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta do Hospital Municipal
Djalma Marques de São Luís/MA - HMDM, no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável,
em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 006/2014
– UTCEX 04-SUCEX 13, de 08/01/2014. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 006/2014 – UTCEX 04-
SUCEX 13, de 08/01/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 024/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 5786/2012
Natureza: Tomada de Contas
Exercício: 2011
Entidade: Câmara Municipal de Cidelândia/MA
Responsável: Ataíde Sampaio – Presidente
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Ataíde Sampaio, CPF n.º
385.937.186-04, Presidente da Câmara Municipal de Cidelândia/MA, não localizado em citação anterior pelos
correios, para os atos e termos do Processo n.º 5786/2012, que trata da Tomada de Contas da Câmara Municipal
de Cidelândia/MA, no exercício financeiro de 2011, no qual figura como responsável, em especial para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 7919/2014-UTCEX 3 –
SUCEX 9, de 29/05/2014. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido
Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 7919/2014-UTCEX 3 –
SUCEX 9, de 29/05/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 025/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2692/2014
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão
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Exercício: 2013
Entidade: Fundo Especial do Legislativo (FUNDEG)
Responsável: Rogério Rodrigues Lima – Gestor Financeiro
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Rogério Rodrigues Lima, CPF
n.º 330.930.323-34, Gestor Financeiro do Fundo Especial do Legislativo (FUNDEG), não localizado em citação
anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2692/2014, que trata da Prestação de Contas Anual
de Gestão do Fundo Especial do Legislativo (FUNDEG), no exercício financeiro de 2013, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução
n.º 17451/2014-UTCEX - 3/ SUCEX-12, de 23/12/2014. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo
paracontestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos,
dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de
Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 17451/2014-UTCEX - 3/
SUCEX-12, de 23/12/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 026/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3549/2013
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Entidade: Prefeitura de Governador Edson Lobão/MA
Exercício: 2012
Responsável: Raimundo Nonato Gomes da Silva – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Raimundo Nonato Gomes da
Silva,CPF n.º 229.425.213-68, Membro da CPL do Município de Governador Edson Lobão/MA, não localizado
em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3549/2013, que trata da Tomada de
Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Governador Edson Lobão/MA, no
exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 5405/2013 – UTCEX-SUCEX 17, de 18/02/2014. Fica
o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 5405/2013 – UTCEX-
SUCEX 17, de 18/02/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator
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EDITAL DE CITAÇÃO N.º 027/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3578/2013
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Governador Edson Lobão/MA (FMAS)
Exercício: 2012
Responsável: Raimundo Nonato Gomes da Silva – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Raimundo Nonato Gomes da
Silva,CPF n.º 229.425.213-68, Membro da CPL do Município de Governador Edson Lobão/MA, não localizado
em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 3578/2013, que trata da Tomada de
ContasAnual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Governador Edson Lobão/MA (FMAS),
no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 5055/2014 – UTCEX-SUCEX 20, de 10/02/2014. Fica
o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 5055/2014 – UTCEX-
SUCEX 20, de 10/02/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 028/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 10007/2013
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação do Município de Campestre do Maranhão/MA (FUNDEB)
Responsável: Irapoam Silva Aguiar Júnior – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Irapoam Silva Aguiar Júnior,
CPF n.º 482.959.903-06, Membro da CPL do Município de Campestre do Maranhão/MA, não localizado em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 10007/2013, que trata da Tomada de
Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação do Município de Campestre do Maranhão/MA (FUNDEB), no exercício
financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º 9260/2014 – UTCEX – SUCEX 19, de 18/06/2014.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 9260/2014 – UTCEX –
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SUCEX 19, de 18/06/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 029/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3291/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Bequimão/MA (FMS)
Responsável: Renan Lemos Gomes – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Renan Lemos Gomes, CPF n.º
012.515.953-67, Membro da CPL do Município de Bequimão/MA, não localizado em citação anterior pelos
correios, para os atos e termos do Processo n.º 3291/2014, que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores do
Fundo Municipal de Saúde de Bequimão/MA (FMS), no exercício financeiro de 2013, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução
n.º 16505/2014-UTCEX 05/ SUCEX 20, de 12/11/2014. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo
paracontestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos,
dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de
Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 16505/2014-UTCEX 05/
SUCEX 20, de 12/11/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 030/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3289/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Bequimão/MA (FMAS)
Responsável: Renan Lemos Gomes – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Renan Lemos Gomes, CPF n.º
012.515.953-67, Membro da CPL do Município de Bequimão/MA, não localizado em citação anterior pelos
correios, para os atos e termos do Processo n.º 3289/2014, que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores do
Fundo Municipal de Assistência Social de Bequimão/MA (FMAS), no exercício financeiro de 2013, no qual
figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório
de Instrução n.º 16506/2014-UTCEX 05/ SUCEX 20, de 12/11/2014. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 421/2015 São Luís, 07 de abril de 2015

Página 51 de 59

                                             

deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 16506/2014-UTCEX 05/
SUCEX 20, de 12/11/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 031/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 3292/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2013
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação do Município de Bequimão/MA (FUNDEB)
Responsável: Renan Lemos Gomes – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Renan Lemos Gomes, CPF n.º
012.515.953-67, Membro da CPL do Município de Bequimão/MA, não localizado em citação anterior pelos
correios, para os atos e termos do Processo n.º 3292/2014, que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
do Município de Bequimão/MA (FUNDEB), no exercício financeiro de 2013, no qual figura como responsável,
em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução n.º
17101/2014-UTCEX 05/ SUCEX 19, de 03/12/2014. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para
contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos,
dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de
Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 17101/2014-UTCEX 05/
SUCEX 19, de 03/12/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 032/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2919/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS)
Exercício: 2012
Responsável: Wellington de Sousa Pinto – Prefeito
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presenteEDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Wellington de Sousa Pinto, CPF
n.º 768.086.373-34, Prefeito do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado em citação anterior
pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2919/2014, que trata da Tomada de Contas Anual de
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Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS), no exercício financeiro de
2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 10/09/2014. Fica o
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 10/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 033/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2919/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS)
Exercício: 2012
Responsável: Ivan Castro Silva – Secretário Municipal de Saúde
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Ivan Castro Silva, CPF n.º
004.506.143-28, Secretário Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado em citação
anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2919/2014, que trata da Tomada de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS), no exercício financeiro de
2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 10/09/2014. Fica o
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 10/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 034/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2919/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS)
Exercício: 2012
Responsável: Helena de Oliveira Chaves – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
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Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Helena de Oliveira Chaves,
CPF n.º 629.519.202-53, Membro da CPL do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizada em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2919/2014, que trata da Tomada de Contas
Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA (FMS), no exercício
financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 10/09/2014.
Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.184/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 10/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 035/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2920/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS)
Exercício: 2012
Responsável: Wellington de Sousa Pinto – ex-Prefeito
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presenteEDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Wellington de Sousa Pinto, CPF
n.º 768.086.373-34, Prefeito do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado em citação anterior
pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2920/2014, que trata da Tomada de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS), no exercício
financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 12/09/2014.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 12/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 036/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2920/2014
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Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS)
Exercício: 2012
Responsável: Raniere Castro Silva Pinto – Secretário Municipal de Assistência Social
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Raniere Castro Silva Pinto, CPF
n.º 019.834.043-57, Secretário Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado
em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2920/2014, que trata da Tomada de
Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS),
no exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 12/09/2014.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 12/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 037/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2920/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS)
Exercício: 2012
Responsável: Helena de Oliveira Chaves – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Helena de Oliveira Chaves,
CPF n.º 629.519.202-53, Membro da CPL do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizada em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2920/2014, que trata da Tomada de Contas
Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA (FMAS), no
exercício financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-SUCEX 20, de 12/09/2014.
Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.186/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 20, de 12/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
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Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 038/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2921/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB)
Responsável: Cláudia Alves de Oliveira Carvalho – Tesoureira
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Cláudia Alves de Oliveira
Carvalho,CPF n.º 438.373.792-72, Tesoureira do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizada em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2921/2014, que trata da Tomada de Contas
Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionaisda Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB), no exercício financeiro de 2012, no qual
figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório
de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-SUCEX 19, de 06/10/2014. Fica a responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 19, de 06/10/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 039/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2921/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB)
Responsável: Lidiane Ribeiro de Oliveira Amaral – Chefe de Gabinete
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Lidiane Ribeiro de Oliveira
Amaral, CPF n.º 833.280.765-49, Chefe de Gabinete do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não
localizada em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2921/2014, que trata da
Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorizaçãodos Profissionais da Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB), no exercício financeiro
de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-SUCEX 19, de 06/10/2014. Fica a
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
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os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 19, de 06/10/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 040/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2921/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB)
Responsável: Helena de Oliveira Chaves – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Helena de Oliveira Chaves,
CPF n.º 629.519.202-53, Membro da CPL do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizada em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2921/2014, que trata da Tomada de Contas
Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionaisda Educação de Vila Nova dos Martírios/MA (FUNDEB), no exercício financeiro de 2012, no qual
figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório
de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-SUCEX 19, de 06/10/2014. Fica a responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 15.119/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 19, de 06/10/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 041/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2922/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício: 2012
Entidade: Prefeitura de Vila Nova dos Martírios/MA
Responsável: Ivan Castro Silva – Secretário Municipal de Saúde
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Ivan Castro Silva, CPF n.º
004.506.143-28, Secretário Municipal de Saúde de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado em citação
anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2922/2014, que trata da Tomada de Contas Anual
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de Gestores da Administração Direta do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, no exercício financeiro de
2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-SUCEX 18, de 16/09/2014. Fica o
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 18, de 16/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 042/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2922/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício: 2012
Entidade: Prefeitura de Vila Nova dos Martírios/MA
Responsável: Raniere Castro Silva Pinto – Secretário Municipal de Assistência Social
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA o Senhor Raniere Castro Silva Pinto, CPF
n.º 019.834.043-57, Secretário Municipal de Assistência Social de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizado
em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2922/2014, que trata da Tomada de
Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, no exercício
financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-SUCEX 18, de 16/09/2014.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 18, de 16/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 043/2015 - GCSUB1
Prazo de trinta dias

Processo n.º: 2922/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício: 2012
Entidade: Prefeitura de Vila Nova dos Martírios/MA
Responsável: Helena de Oliveira Chaves – Membro da CPL
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
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Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, CITA a Senhora Helena de Oliveira Chaves,
CPF n.º 629.519.202-53, Membro da CPL do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, não localizada em
citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo n.º 2922/2014, que trata da Tomada de Contas
Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Vila Nova dos Martírios/MA, no exercício
financeiro de 2012, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidadesenumeradas no Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-SUCEX 18, de 16/09/2014.
Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução n.º 14.447/2014 – UTCEX 05-
SUCEX 18, de 16/09/2014, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha,
s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados,
considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta
cidade de São Luís/MA, em 01/04/2015.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Atos da Presidência

Processo n.º 3076/2015-TCE
Natureza: Sem natureza definida
Requerente: Ivaldo Almeida Ferreira
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mirinzal
Exercício financeiro: 2009
Relator: Antônio Blecaute Costa Barbosa
Ref. Processos nº 3156/2010

DECISÃO
Defiro, com fundamento nos arts. 94, XII e 279, §1º do Regimento Interno, o pedido de vistas e cópias do
processo em epígrafe, considerando o afastamento do Relator, Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa
Barbosa.
Aretirada das cópias (digitais ou impressas) por terceiros, está sujeita a apresentação e juntada de procuração ad
judicia ou com firma reconhecida, nos termos da lei.
Publique-se, cumpra-se.

São Luís (MA), 05 de abril de 2015.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente

Processo n.º 3074/2015-TCE
Natureza: Sem natureza definida
Requerente: Ivaldo Almeida Ferreira
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mirinzal
Exercício financeiro: 2009
Relator: Antônio Blecaute Costa Barbosa
Ref. Processos nº 3153/2010

DECISÃO
Defiro, com fundamento nos arts. 94, XII e 279, §1º do Regimento Interno, o pedido de vistas e cópias do
processo em epígrafe, considerando o afastamento do Relator, Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa
Barbosa.
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Aretirada das cópias (digitais ou impressas) por terceiros, está sujeita a apresentação e juntada de procuração ad
judicia ou com firma reconhecida, nos termos da lei.
Publique-se, cumpra-se.

São Luís (MA), 05 de abril de 2015.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente
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